(1ËÐF1H1V3)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0001616-62.2012.4.01.3803/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0001616-62.2012.4.01.3803/MG 


	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELANTE
	:
	LUCAS RODRIGUES PEREIRA

	ADVOGADO
	:
	MG00095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	OS MESMOS

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 1A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE UBERLANDIA - MG


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE RURAL. PROVAS INSUFICIENTES. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. VIGILANTE ARMADO. CABIMENTO.
1. A sentença foi proferida em 16/07/2015, ou seja, quando ainda se encontravam vigentes as disposições do CPC/1973, que estabelecia a remessa oficial em casos de condenação dos entes públicos. É inaplicável ao caso o art. 496, de sorte que é inaplicável ao caso o art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que somente ganhou vigência a partir de 18/03/2016, na esteira do entendimento consolidado no Enunciado Administrativo n. 2 do STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.
2. É descabida a conversão em especial do tempo comum de 18/06/1980 a 31/12/1987 e de 19/04/1988 a 18/08/1988, pois o autor não completou o tempo mínimo para se aposentar antes da Lei 9.032/1995. 
3. “A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço” (REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012).
4. O autor nasceu em 17/06/1968 e, para comprovar a atividade rural, apresentou os seguintes documentos: cartões de saúde expedidos pelo FUNRURAL em 1978 em favor do próprio autor e seus genitores, fls. 45; escritura pública de aquisição de uma gleba de 329ha pelo genitor do autor em 1972, seguida de registro imobiliário, fls. 52/55; guia de internação hospitalar do genitor do autor em 1982, através de convênio com o FUNRURAL, fls. 63; título eleitoral do pai do autor, na condição de lavrador, com identificação de sua participação em eleições de 1972 a 1976, fls. 64; histórico escolar do autor, indicando seu endereço na zona rural, fls. 70; guia de recolhimento previdenciário sobre o resultado da comercialização de produtos rurais em 02/1985, fls. 71.
5. Os depoimentos confirmaram que o autor, desde tenra idade, auxiliava os pais na criação de gado e na lavoura de milho, feijão, mandioca e arroz, exploradas em pequena fração da fazenda, para subsistência, sem o auxílio de empregados, somente deixando o campo por volta dos vinte anos de idade, fls. 173/175.
6. A despeito dos relatos no sentido de se tratar de pequena produção desenvolvida em ambiente meramente familiar, não vislumbro documentos suficientes para corroborar essas assertivas, tais como de comercialização mensal da produção e certificados de cadastro do imóvel no INCRA, por exemplo, não sendo demais registrar que se tratava de grande fazenda, cuja extensão supera significativamente quatro módulos fiscais (65 hectares, no Município de Itaobim/MG), a indicar a necessidade de terceiros para exploração.
7. Bem verdade, o art. 3º, § 1º, “b”, da Lei Complementar 11/1971 somente contemplava como beneficiário do Programa de Assistência “o produtor, proprietário ou não, que sem empregado, trabalhe na atividade rural, individualmente ou em regime de economia familiar, assim entendido o trabalho dos membros da família indispensável à própria subsistência e exercido em condições de mutua dependência e colaboração”.
8. Não é por outro motivo que o art. 11, VII, “a”, 1, da Lei 8.213/1991, na redação da Lei 11.718/2008, somente empresta a qualificação de segurado especial para integrantes de unidade familiar que exploram agropecuária em glebas de até quatro módulos fiscais.
9. Por outro lado, houve efetivamente um erro material planilha elaborada pela sentença, que excluiu da contagem do tempo de contribuição, fls. 369 o período de trabalho do autor na função de “porteiro” para a empresa Prossegur Sistemas de Segurança Ltda. de 03/08/2005 a 07/11/2006, a despeito da anotação da CTPS, fls. 110, bem como da ausência de resistência em sede administrativa, fls. 99.

10. A CTPS exibe diversos contratos de trabalho do autor na função de “vigilante” nos períodos de 11/11/1988 a 31/12/1995, de 01/03/1996 a 22/10/2001, de 19/03/2002 a 07/05/2003, de 02/05/2003 a 09/01/2005, de 10/01/2005 a 27/07/2005, de 02/05/2006 a 19/08/2006, de 03/11/2006 em diante, fls. 57/58, 60/61 e 67.
11. Na audiência, foi colhido o depoimento de uma testemunha, que confirmou a atividade de vigilante armado exercido pela pelo autor desde a década de oitenta, inicialmente para a empresa “Alvorada”, tendo também trabalhado para a Prossegur e a Fortebanco; as atividades foram desenvolvidas na segurança de bancos, como a Caixa Econômica Federal e o Banco Mercantil, fls. 176.
12. O autor afirmou inicialmente que não logrou êxito em obter formulários, laudos ou Perfis Profissiográficos Previdenciários das empregadoras, o que justificou a produção de prova pericial com engenheiro de segurança do trabalho. O laudo do perito do juízo concluiu que o autor desenvolveu suas atividades de vigilante patrimonial munido de arma de fogo, fls. 200/214.
13. Durante a tramitação do feito, inusitadamente, foi anexado o PPP expedido pela Fortebanco Vigilância e Segurança Ltda., que confirmou a atividade de vigilância desenvolvida pelo autor, munido de arma de fogo, de 03/11/2006 a 29/05/2014, fls. 316/318, bem como contracheques identificando o pagamento do adicional de periculosidade, fls. 185.
14. O trabalho de vigilante armado se assemelha aos guardas, a autorizar o enquadramento do item 2.5.7 do Decreto 53.831/1964.
15. Os Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999 deixaram de relacionar as atividades perigosas dentre aquelas nocivas à saúde do trabalhador. Entretanto os serviços de vigilância patrimonial armada continuam a ser considerados perigosos, conforme se infere do disposto no art. 193, II, da Consolidação das Leis do Trabalho, na redação que lhe conferiu a Lei 12.740/2012.
16. Daí a razão pela qual é aplicável à situação aqui examinada a reiterada jurisprudência das Cortes Superiores, no sentido de que os agentes nocivos e as atividades listadas nos decretos regulamentadores da legislação previdenciária têm caráter meramente exemplificativo.
17. “Em se tratando de eletricidade (atividade periculosa), é ínsito o risco potencial de acidente, não se exigindo a exposição permanente” (TRF4, EINF 2001.71.10.000969-1, Terceira Seção, Relator Luís Alberto D'azevedo Aurvalle, D.E. 29/10/2007).
18. Não há elementos de proteção capazes de neutralizar o perigo à integridade física inerente à atividade de vigilância armada, conforme laudo do perito judicial, fls. 207/214.

19. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de trabalho de 11/11/1988 a 31/12/1995, de 01/03/1996 a 22/10/2001, de 19/03/2002 a 07/05/2003, de 02/05/2003 a 09/01/2005, de 10/01/2005 a 27/07/2005, de 02/05/2006 a 19/08/2006, de 03/11/2006 a 12/09/2011 (DER), que devem ser convertidos em tempo comum pelo fator 1,40. O somatório aos demais períodos de trabalho comuns – inclusive o “porteiro” entre 03/08/2005 e 07/11/2006 – não alcança trinta e cinco anos na data do requerimento administrativo, 12/09/2011.

20. Apelação do INSS e à remessa oficial parcialmente providas, para limitar a condenação da autarquia ao enquadramento especial dos períodos de trabalho do autor de 11/11/1988 a 31/12/1995, de 01/03/1996 a 22/10/2001, de 19/03/2002 a 07/05/2003, de 02/05/2003 a 09/01/2005, de 10/01/2005 a 27/07/2005, de 02/05/2006 a 19/08/2006, de 03/11/2006 a 12/09/2011 (DER). Apelação do autor parcialmente provida, para incluir na contagem do tempo de contribuição o período de trabalho de 03/08/2005 e 07/11/2006. Diante da sucumbência majoritária do autor, devem ser invertidos os ônus da sucumbência, cuja exigibilidade permanecerá suspensa enquanto o autor litigar sob o pálio da justiça gratuita. 
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO às apelações e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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